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EMENTA 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada, conforme Declaração Anual do Simples 

Nacional (DASN) e Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional (PGDASD), com os valores constantes em extratos fornecidos pelas 

administradoras de cartões de crédito e/ou débito. Procedimento considerado 

tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO – MERCADORIA DESACOBERTADA. 

Comprovado nos autos que a Impugnante promoveu saída de mercadorias 

desacobertada de documentação fiscal, de forma reiterada, sendo correta a sua 

exclusão do regime do Simples Nacional, nos termos do disposto no art. 29, incisos 

V e XI, da Lei Complementar nº 123/06 c/c o disposto no art. 76, inciso IV, alíneas 

“d” e "j", § 3º e 6º, inciso I, da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Lançamento procedente. Decisão pelo voto de qualidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante, conforme Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) e Programa 

Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDASD), e os valores 

constantes em extratos fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, 

recolhendo, em consequência, ICMS a menor, no período de janeiro de 2011 a junho de 

2015. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 
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Cuida o lançamento, ainda, da exclusão da empresa Autuada do regime do 

Simples Nacional (regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido, previsto 

na Lei Complementar nº 123/06), tendo em vista o cometimento da infração que 

ensejou a autuação relatada, nos termos do disposto no art. 29, incisos V e XI, §§ 1º e 

3º da citada lei c/c o disposto no art. 76, inciso IV, alíneas “d” e “j”, §§ 3º e 6º, inciso I, 

da Resolução CGSN nº 94/11.  

O Termo de Exclusão do Simples Nacional consta às fls. 48 dos autos. 

O Coobrigado foi incluído no polo passivo da obrigação tributária em razão 

da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, nos termos do art. 135, 

inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) c/c art. 21, § 2º, inciso II da                

Lei nº 6.763/75 e art. 3º, inciso I da Instrução Normativa SCT nº 001/06.  

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 

representante legal, Impugnação às fls. 56/57.  

A Fiscalização junta documentos às fls. 193/206 e a Autuada, cientificada 

às fls. 209, não se manifesta. 

 A Fiscalização manifesta-se às fls. 211/215. 

DECISÃO 

Conforme relatado, A autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Impugnante, conforme Declaração Anual do Simples Nacional 

(DASN) e Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

(PGDASD), e os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de 

cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS a menor, no 

período de janeiro de 2011 a junho de 2015. 

Exigência de ICMS, da Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso 

II, e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Trata, ainda o lançamento, acerca da exclusão da Autuada do regime do 

Simples Nacional, tendo em vista o cometimento da infração que ensejou a autuação 

relatada, nos termos do disposto no art. 29, incisos V e XI, §§ 1º e 3º, da Lei 

Complementar nº 123/06 c/c o disposto no art. 76, inciso IV, alíneas “d” e “j”, §§ 3º e 

6º, inciso I, da Resolução CGSN nº 94/11, conforme Termo de Exclusão constante às 

fls. 48 dos autos. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 
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(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 

Secretaria de Estado de Fazenda, 

www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares. 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975. 

Ainda sobre esta questão, o § 5º do art. 50 da Lei nº 6.763/75 determina 

que: 

Art. 50 - São de exibição obrigatória ao Fisco: 
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(...) 

§ 5° - As administradoras de cartões de crédito, 

de cartões de débito em conta-corrente e 

estabelecimentos similares deverão informar à 

Secretaria de Estado de Fazenda todas as 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similar, na forma, 

no prazo e nas condições previstos em 

regulamento, relativamente aos períodos 

determinados pela legislação. 

Ressalta-se que as informações da Autuada e as prestadas pelas 

administradoras de cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do 

disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação. 

Cabe previamente analisar o desenrolar inicial da lide, momento em que a 

empresa foi comunicada da existência de diferenças entre os valores declarados e os 

apurados nas declarações das operadoras dos cartões. Assim esclarece a Fiscalização: 

O Contribuinte recebeu intimação concedendo três 
dias de prazo para esclarecimentos acerca das 
divergências de valores declarados ao Fisco em relação 
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às vendas com cartão de crédito ou apresentação de 
denúncia espontânea, conforme intimação constante 
das fls. 28 a 30, cujo recebimento ocorreu em 
25/01/2016. No dia 11/02/2016 o impugnante 
protocolou resposta à intimação informando reconhece 
que efetivamente não houve emissão de documentos 
fiscais e que recolheu os tributos devidos na forma do 
art. 207, do RPTA, apresentando cópia dos DAEs de 
pagamento, fls. 33 a 47. No dia 22/03/2016 é lavrado 
o Auto de Início de Ação Fiscal nº 10.000015322.91 e 
em 31/03/2016 é lavrado o Auto de Infração nº 
01.0000427728-08, cuja intimação foi publicada na 
imprensa Oficial do Estado em 18/05/2016. 

A denúncia espontânea é uma prerrogativa dada ao 
contribuinte que oferece a possibilidade de, antes de 
qualquer ação fiscal, regularizar práticas ilegais 
porventura existentes, mediante a comunicação ao 
Fisco e o recolhimento do tributo devido e omitido, não 
feito à época própria, sem o acréscimo de penalidades. 
Ela equivale a uma confissão de culpa nos moldes da 
desistência voluntária do art. 15 do Código Penal e em 
virtude da reparação do dano causado aos cofres 
públicos com o recolhimento do tributo, merece ter 
afastada a punição. A regra matriz está contida no art. 
138 da Lei 5.172/66 – CTN, conforme abaixo: 

(...) 

Portanto, incorreto o procedimento adotado pelo 
impugnante que se valeu das alíquotas reduzidas do 
regime simplificado, quando deveria ter apresentado 
denúncia com o recolhimento do imposto com a 
alíquota de 8,4% cabível para a atividade econômica 
dele. A mera substituição das declarações não pode 
ser aceita como denúncia espontânea por não serem 
compatíveis com o regime de tributação normal do 

ICMS e sem o recolhimento correto do tributo devido o 
benefício não surte efeitos.  

Desta forma, entende-se correto o procedimento da 
fiscalização que não acatou o recolhimento feito a 
título denúncia espontânea. 

Entretanto, outro problema foi detectado, que mostrou 
que o impugnante não ofereceu denúncia nenhuma no 
exercício de 2011, nem mesmo sob o regime do 
Simples Nacional. Como se pode observar, as DAES 
apresentadas às fls. 68 a 70 possuem os mesmos 
valores constantes no DASN, apresentado às fls. 85 a 
95, transmitida em 22/03/2012, anos antes da 
alegada denúncia.  
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Mas mais grave que o apontado acima foi o fato de o 
impugnante ter retificado em 02/02/2016 a 
declaração de 2011 ajustando aos valores 
apresentados pelo Fisco como omissão de receita e 
dois dias depois, em 04/02/2016, ter enviado nova 
retificação retornando aos valores anteriores, 
demonstrando a intenção de ludibriar a Autoridade 
Fiscal.  

Já em relação ao PGDAS dos exercícios de 2012, 2013, 
2014 e 2015, eles foram efetivamente retransmitidos 
em fevereiro de 2016, mas como se pode verificar às 
fls. 205 e 206, o pagamento relativo ao mês de maio de 
2012 não foi feito, podendo ser retificado a qualquer 
hora. A mesma coisa acontece em relação a maio de 
2013. 

Em síntese, além de a alegada denúncia espontânea 
ser inválida por contrariar as normas da Lei 
Complementar 123/2006, ela foi incompleta, tendo o 
impugnante se utilizado de artifícios maliciosos para 
aparentar um pagamento que não existiu, não só em 
relação aos tributos estaduais mas também em relação 
aos dos demais entes públicos.   

Se equivale a denúncia espontânea à desistência voluntária do art. 15 do 

Código Penal e em virtude da reparação do dano causado aos cofres públicos com o 

recolhimento do tributo, merece ter afastada a punição. É o que preceitua o art. 138 do 

Código Tributário Nacional, in verbis: 

Art. 138. A responsabilidade é excluída pela 

denúncia espontânea da infração, acompanhada, se 

for o caso, do pagamento do tributo devido e dos 

juros de mora, ou do depósito da importância 

arbitrada pela autoridade administrativa, quando 

o montante do tributo dependa de apuração. 

Parágrafo único. Não se considera espontânea a 

denúncia apresentada após o início de qualquer 

procedimento administrativo ou medida de 

fiscalização, relacionados com a infração. 

Contudo, o que se verifica nos autos é uma sequência de equívocos por 

parte da Contribuinte após o recebimento da intimação, acusando diferenças entre os 

faturamentos apresentados mensalmente e os apurados pela Fiscalização, de modo a 

não solucionar sua pendência junto à Fazenda Pública Estadual mediante denúncia 

espontânea apresentada. 

Ressalta-se que para o exercício do direito da denúncia espontânea o 

contribuinte deve observar as regras de regência do recolhimento do tributo em 

questão. Dessa forma, a Impugnante deveria ter obedecido ao contido na Lei 

Complementar 123/06, sobretudo o art. 13, inciso VII, § 1º, inciso XIII, alínea “f”, o 

qual determina que o ICMS incidente sobre as saídas de mercadorias sem documentos 
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fiscais deve ser recolhido em conformidade com as normas estabelecidas para as 

demais empresas, qual seja, sob o regime de débito/crédito: 

 Art. 13.  O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições: 

(...) 

VII - Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

(...) 

§ 1o  O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas.(grifo nosso) 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal; 

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 

NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 

FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 

Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 

REGIME - SEGURANÇA DENEGADA. 

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 

SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 

TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 

DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME. 

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO.(APELAÇÃO 

CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 

PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13) 

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.261/16/3ª  8
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/11/2016 - Cópia WEB 

por meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 

desacobertada de documento fiscal. 

Portanto, incorreto o procedimento adotado pelo Impugnante que se valeu 

das alíquotas reduzidas do regime simplificado, quando deveria ter apresentado 

denúncia espontânea com o recolhimento do imposto com a aplicação do multiplicador 

de 8,4% (oito virgula quatro por cento) compatível com a atividade econômica 

exercida.  

Desta forma, entende-se correto o procedimento da fiscalização que não 

acatou o recolhimento a título de denúncia espontânea.  

Sendo assim, corretas as exigências do ICMS, bem como da respectiva 

Multa de Revalidação, prevista no art. 56, inciso II, pela falta de recolhimento do 

tributo, na forma da Lei nº 6.763/75, como segue: 

Art. 56.  Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

E ainda, na mesma de raciocínio a cobrança da Multa Isolada capitulada no 

art. 55, inciso II da Lei nº 6.763/75 por dar saída a mercadoria desacobertada de 

documento fiscal, nos seguintes termos: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo na 

hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta por 

cento) do valor da operação, reduzindo-se a 20% 

(vinte por cento) nos seguintes casos: 

Oportuno mencionar, que os documentos apresentados pelas 

administradoras de cartão de crédito e/ou débito são considerados documentos fiscais 

na forma da legislação vigente alhures estampada. Entretanto, este fato não habilita a 

aplicação da redução da penalidade isolada, uma vez que o redutor previsto na alínea 

“a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75 somente se aplica quando a apuração do 

crédito tributário ocorrer com base, exclusivamente, em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do contribuinte, o que não ocorreu no presente 

caso. 

O dispositivo atende ao lapso cometido pelo erro de interpretação ou 

apuração do contribuinte, que diligentemente informa todas as suas operações ao Fisco 

e este, no regular exercício de sua função não necessita da busca de elementos externos 

para a apuração e quantificação do crédito tributário. 
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Lado controverso é o caso dos autos. Não tivesse a Fiscalização auscultado 

terceiros, as administradoras dos cartões de crédito e/ou débito, para a verificação dos 

seus registros fiscais e contábeis, não teria alcançado o resultado apresentado. Claro, 

portanto, que a utilização exclusivamente da documentação da Autuada teria levado à 

homologação dos lançamentos informados nas declarações mensais entregues de forma 

espontânea. 

No que concerne à exclusão de ofício da Autuada do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I, e 29, incisos V e XI da Lei Complementar 

n.º 123/06, e inciso IV, alíneas “d” e “j”, e § 6°, inciso I, todos do art. 76 da Resolução 

do Conselho Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 94/11. Veja-se a legislação 

mencionada: 

Lei Complementar nº 123/06: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 
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I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN nº 94/11: 

Art. 76. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

impedindo nova opção pelo Simples Nacional pelos 

03 (três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: 

(...) 

d - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006; 

(...) 

j - não emitir documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, de forma reiterada, 

ressalvadas as prerrogativas do MEI, nos termos 

da alínea "a" do inciso II do art. 97; 

(...) 

§ 6° - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nas alíneas "d", "j", e “k” do inciso 

IV do caput: 

I - a ocorrência de dois ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 

cinco anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento em um ou mais procedimentos fiscais; 

(...) 

Portanto, escorreita a exclusão do regime favorecido e simplificado a que se 

refere à Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre outras situações, dê 

saídas a mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 

Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 75, § 2° da 

Resolução CGSN nº 94/11, a seguir transcritos, que o contencioso administrativo 

relativo à exclusão de ofício é de competência do ente federativo que a efetuar, 

observados os seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais, 

inclusive quanto à intimação do Contribuinte, in verbis: 
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Lei Complementar nº 123/06 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao 

Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa 

do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, 

observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

Resolução CGSN nº 94/11 

Art. 75. A competência para excluir de ofício a 

ME ou EPP do Simples Nacional é: 

I - da RFB; 

II - das Secretarias de Fazenda, de Tributação ou 

de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, 

segundo a localização do estabelecimento; e 

III - dos municípios, tratando-se de prestação de 

serviços incluídos na sua competência tributária. 

§ lº - Será expedido termo de exclusão do Simples 

Nacional pelo ente federado que iniciar o 

processo de exclusão de ofício. 

§ 2º - Será dada ciência do termo de exclusão à 

ME ou à EPP pelo ente federado que tenha iniciado 

o processo de exclusão, segundo a sua respectiva 

legislação, observado o disposto no art. 110. 

Não existe na legislação mineira disposição específica sobre a exclusão de 

ofício do regime do Simples Nacional, mas o Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos de Minas Gerais - RPTA disciplina o 

contencioso administrativo e trata das notificações em seu art. 10: 

Art. 10. As intimações do interessado dos atos do 

PTA devem informar a sua finalidade e serão 

realizadas, a critério da Fazenda Pública 

Estadual, pessoalmente, por via postal com aviso 

de recebimento ou por meio de publicação no órgão 

oficial. 

A Fiscalização lavrou o presente Auto de Infração para as exigências 

relativas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e emitiu o 

“Termo de Exclusão do Simples Nacional”, sendo este notificado à Autuada (doc. fls. 

49/50). 

Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CC/MG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si. 

Nesse sentido, este Órgão Julgador tem decidido reiteradamente, a exemplo do 

Acórdão nº 21.258/14/3ª: 

EMENTA 

(...) 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 
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DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA A SUA 

EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E XI DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/06 C/C O ART. 76, INCISO IV, ALÍNEAS “D” E “J” DA 

RESOLUÇÃO CGSN Nº 94 DE 29/11/11. 

Frisa-se que as exigências fiscais constantes no Auto de Infração em análise 

referem-se apenas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. O 

crédito tributário relativo à recomposição da conta gráfica, consequência da exclusão, 

não está sendo exigido neste momento, uma vez que poderá ser apurado somente após 

a notificação do Contribuinte quanto à publicação da exclusão no Portal do Simples 

Nacional. 

Com relação à inclusão do Coobrigado no polo passivo da obrigação 

tributária, cumpre esclarecer que encontra-se em conformidade com o disposto no      

art. 135, inciso III do CTN c/c o art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75: 

CTN: 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

I - as pessoas referidas no artigo anterior; 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75: 

Art. 21 - São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2° - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II – O diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

No caso dos autos, não foi o simples inadimplemento da obrigação 

tributária que caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, e sim, a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira.  

Induvidoso, no caso, que o sócio administrador tinha conhecimento e poder 

de comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal caracterizam a intenção 

de fraudar o Fisco mineiro.  
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Assim, resta clara a gestão fraudulenta do sócio administrador da Autuada 

com intuito de lesar o erário mineiro.  

Portanto, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, pelo 

voto de qualidade, em julgar procedente o lançamento. Vencidas, em parte, as 

Conselheiras Luciana Mundim de Mattos Paixão (Relatora) e Maria Gabriela Tomich 

Barbosa, que o julgavam parcialmente procedente, para adequar a multa isolada ao 

disposto na alínea "a" do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75. Em seguida, à 

unanimidade, em julgar procedente a exclusão do Simples Nacional.  Designado relator 

o Conselheiro Eduardo de Souza Assis (Revisor). Participou do julgamento, além do 

signatário e das Conselheiras vencidas, o Conselheiro Luiz Geraldo de Oliveira. 

Sala das Sessões, 09 de novembro de 2016. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Relator designado 
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Voto proferido pela Conselheira Luciana Mundim de Mattos Paixão, nos 
termos do art. 53 do Regimento Interno do CC/MG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos e reside apenas na necessidade 

de adequação da penalidade isolada ao disposto na alínea “a” do inciso II do art. 55 da 

Lei n.º 6.763/75. 

A autuação sob análise versa sobre a imputação fiscal de que a Impugnante 

teria promovido saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

apuradas mediante confronto entre as vendas por ela declaradas à Fiscalização e os 

valores constantes nos extratos fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou 

débito, no período de janeiro de 2011 a junho de 2015. 

Exigências de ICMS e das Multas de Revalidação e Isolada previstas na Lei 

n.º 6.763/75, respectivamente, nos arts. 56, inciso II e 55, inciso II.  

A infração foi verificada pela Fiscalização pelo confronto realizado entre os 

dados fornecidos pelas administradoras de cartão de crédito/débito com as declarações 

apresentadas ao Fisco pela própria Impugnante. 

No caso, ainda foram levadas em consideração para apuração das 

irregularidades e quantificação das exigências a “denúncia espontânea” (fl. 32), que 

não surtiu efeitos, e outros documentos, todos apresentados pela própria Impugnante.  

Cumpre destacar que a Impugnante foi comunicada da existência de 

diferenças entre os valores declarados e os apurados nas declarações das operadoras 

dos cartões, conforme esclarece o própria Fisco, a saber: 

O Contribuinte recebeu intimação concedendo três 
dias de prazo para esclarecimentos acerca das 
divergências de valores declarados ao Fisco em relação 
às vendas com cartão de crédito ou apresentação de 
denúncia espontânea, conforme intimação constante 
das fls. 28 a 30, cujo recebimento ocorreu em 
25/01/2016. No dia 11/02/2016 o Impugnante 
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protocolou resposta à intimação informando reconhece 
que efetivamente não houve emissão de documentos 
fiscais e que recolheu os tributos devidos na forma do 
art. 207, do RPTA, apresentando cópia dos DAEs de 
pagamento, fls. 33 a 47. No dia 22/03/2016 é lavrado 
o Auto de Início de Ação Fiscal nº 10.000015322.91 e 
em 31/03/2016 é lavrado o Auto de Infração nº 
01.0000427728-08, cuja intimação foi publicada na 
imprensa Oficial do Estado em 18/05/2016. 

.................................................................................... 

Portanto, incorreto o procedimento adotado pelo 
impugnante que se valeu das alíquotas reduzidas do 
regime simplificado, quando deveria ter apresentado 
denúncia com o recolhimento do imposto com a 
alíquota de 8,4% cabível para a atividade econômica 
dele. A mera substituição das declarações não pode 
ser aceita como denúncia espontânea por não serem 
compatíveis com o regime de tributação normal do 
ICMS e sem o recolhimento correto do tributo devido o 
benefício não surte efeitos. 

.................................................................................... 

Em síntese, além de a alegada denúncia espontânea 
ser inválida por contrariar as normas da Lei 
Complementar 123/2006, ela foi incompleta, tendo o 
impugnante se utilizado de artifícios maliciosos para 
aparentar um pagamento que não existiu, não só em 
relação aos tributos estaduais mas também em relação 
aos dos demais entes públicos.   

Assim, verifica-se de todo o conjunto probatório dos autos que a 

Fiscalização chegou à imputação fiscal a partir dos valores obtidos por informação da 

própria Impugnante, fazendo um confronto entre estas informações e aquelas retiradas 

de documentos fiscais enviados pelas administradoras de cartões de débito e/ou crédito. 

Assim, a confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de 

crédito e/ou débito (informadas pelas administradoras dos cartões) com as saídas 

declaradas pela Contribuinte no período autuado e nas respostas à intimação, a 

Fiscalização constatou vendas desacobertadas de documentos fiscais. 

Em relação ao imposto exigido bem como a multa de revalidação a ele 

intrinsicamente ligada, não restou comprovada nos autos a inocorrência da imputação 

fiscal, não tendo a Impugnante alcançado demonstrar que os valores por ela recebidos 

por cartões de crédito/débito se referem a outros recebimentos que não a venda de 

mercadorias, sua atividade fim. 

No entanto, a Multa Isolada capitulada no inciso II do art. 55 da Lei           

n.º 6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento) do valor da operação, 

em homenagem ao princípio da legalidade, deve ser revista para reduzir o seu 
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percentual a 20% (vinte por cento), nos termos da alínea “a” do inciso II do art. 55 da 

Lei n.º 6.763/75. 

Os requisitos contidos na citada alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei n.º 

6.763/75 são os seguintes: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

................................................. 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte; 

................................................. 

O Fisco utilizou como base para a presente autuação os documentos fiscais 

emitidos e informações prestadas pela própria Impugnante e as informações 

disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito referentes às 

transações realizadas por ela no mesmo período. 

Neste ponto importante observar o que determina o inciso III do art. 132 do 

RICMS/02, a saber: 

Art. 132 - São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

................................................. 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/anexovii2002_1.htm
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das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação. 

Importa ressaltar que este Conselho, conforme exposto em diversas 

decisões, considera a possibilidade de utilização das informações obtidas junto às 

administradoras de cartões de débito/crédito para sustentar acusações fiscais 

exatamente pelo fato destas serem consideradas documentos fiscais. 

Ademais, as informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões 

de débito/crédito são exatamente lançamentos relativos à escrita comercial do 

contribuinte. 

Portanto, é possível a conclusão de que as informações prestadas pelas 

administradoras dos cartões de crédito/débito são, em verdade, informações da escrita 

comercial da própria Impugnante, no caso, retiradas de documentos fiscais. 

O Fisco, acrescente-se, não traz aos autos quaisquer elementos para 

demonstrar que os valores recebidos das administradoras dos cartões de crédito/débito 

não foram objeto de lançamento na escrita comercial da Impugnante. 

Na medida em que o art. 132, inciso III do RICMS/02 considera as 

informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito 

referentes às transações realizadas pela Impugnante como documentos fiscais, 

mostram-se atendidos os requisitos para aplicação da alínea “a” do inciso II do art. 55 

da Lei n.º 6.763/75. 

Por fim, ressalte-se que, em situações análogas foi exigida a mesma multa, 

mas ao percentual de 20% (vinte por cento) como pode ser visto no Acórdão n.º 

19.745/12/2ª que se encontra assim ementado: 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO 

DE RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. 
CONSTATADA A SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, APURADAS MEDIANTE CONFRONTO 

ENTRE AS VENDAS DECLARADAS AO FISCO PELA IMPUGNANTE E 

OS VALORES CONSTANTES EM EXTRATOS FORNECIDOS POR 

ADMINISTRADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. 
PROCEDIMENTO CONSIDERADO TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS 

TERMOS DO ART. 194, INCISOS I E VII DA PARTE GERAL DO 

RICMS/02. EXIGÊNCIAS DE ICMS, MULTA DE REVALIDAÇÃO 

PREVISTA NO ART. 56, INCISO II E MULTA ISOLADA CAPITULADA 

NO ART. 55, INCISO II, ALÍNEA “A”, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA A SUA 

EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E XI DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/06 C/C O ART. 5º, INCISOS V E XIII DA RESOLUÇÃO 

CGSN Nº 15/07. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DO ICMS E DA 

MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, INCISO II DA 

LEI Nº 6.763/75. LANÇAMENTO PROCEDENTE. DECISÃO 

UNÂNIME.   
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Já no Acórdão n.º 21.883/15/3ª, que trata da mesma matéria, a Câmara de 

Julgamento decidiu por adequar a Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II ao 

disposto na alínea “a” do mesmo dispositivo. Confira-se: 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO 

DE RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. 
IMPUTAÇÃO FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, APURADAS 

MEDIANTE AS INFORMAÇÕES DE VENDAS CONSTANTES EM 

EXTRATOS FORNECIDOS PELAS ADMINISTRADORAS DE CARTÕES 

DE CRÉDITO E/OU DÉBITO, TENDO EM VISTA QUE A IMPUGNANTE 

NÃO APRESENTOU DECLARAÇÕES DE APURAÇÃO E 

INFORMAÇÃO DE ICMS - DAPIS NO PERÍODO OBJETO DO 

LANÇAMENTO. PROCEDIMENTO CONSIDERADO TECNICAMENTE 

IDÔNEO, NOS TERMOS DO ART. 194, INCISOS I E VII DO 

RICMS/02. EXIGÊNCIAS DE ICMS E DAS MULTAS DE 

REVALIDAÇÃO E ISOLADA CAPITULADAS NA LEI N.º 6.763/75, 
RESPECTIVAMENTE, NOS ARTS. 56, INCISO II E 55, INCISO II. 
ENTRETANTO, TENDO EM VISTA QUE AS INFORMAÇÕES 

FORNECIDAS PELAS ADMINISTRADORAS DOS CARTÕES DE 

CRÉDITO E/OU DÉBITO SÃO CONSIDERADAS DOCUMENTOS 

FISCAIS, DEVE A MULTA ISOLADA SER ADEQUADA AO DISPOSTO 

NA ALÍNEA “A” DO INCISO II DO ART. 55 DA LEI N.º 6.763/75. 

LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE. DECISÃO POR 

MAIORIA DE VOTOS.  

(GRIFOS NÃO CONSTAM DO ORIGINAL) 

Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o lançamento para adequar a 

Multa Isolada aplicada ao disposto na alínea "a" do inciso II do art. 55 da Lei n.º 

6.763/75. 

Sala das Sessões, 09 de novembro de 2016. 

Luciana Mundim de Mattos Paixão 

Conselheira 
 

 


